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CAPÍTULO 7

EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS  
NOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS1
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Gabriela Perin4
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Paulo Sérgio Cândido Alves6 

1 INTRODUÇÃO

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foi criado em 2003, por meio 
do art. 19 da Lei no 10.696, com os objetivos centrais de incentivar e fortalecer 
a agricultura familiar e promover a segurança alimentar e nutricional (SAN) da 
população mais vulnerável, proporcionando o acesso a alimentos em quantidade, 
qualidade e regularidade adequados (Brasil, 2003). É um programa inserido no 
âmbito da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) que 
atua também com a função de política de fomento agrícola, uma vez que promove 
a aquisição de produtos diretamente dos agricultores familiares e de suas organi-
zações, proporcionando para eles um canal de comercialização e promovendo a 
inclusão social no campo.

Estudos realizados em diferentes regiões do Brasil vêm mostrando diversos 
benefícios trazidos por este programa, evidenciando a sua contribuição para in-
centivar a produção de alimentos da agricultura familiar e melhorar a qualidade de 
vida dos seus beneficiários, fornecedores e consumidores. Além disso, observam-se 
também efeitos positivos do PAA na dinamização da economia local e na promoção 
da sustentabilidade da produção (Sambuichi et al., 2019a).

O Brasil enfrenta atualmente uma crise econômica que teve início em 2014, e 
se intensificou em 2015 e 2016, tendo como consequências o aumento do desem-
prego e da desigualdade econômica e social, a queda do consumo e a diminuição 

1. Originalmente publicado como: Sambuichi, R. H. R. et al. Execução do Programa de Aquisição de Alimentos nos 
municípios brasileiros. Brasília: Ipea, out. 2020. (Texto para Discussão, n. 2606). Disponível em: https://repositorio.ipea.
gov.br/bitstream/11058/10296/1/td_2606.pdf.
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<ana.cordeiro@ipea.gov.br>. 
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das atividades da indústria nacional. Além disso, a atual crise sanitária provocada 
pela covid-19 está causando o encolhimento das economias em todo o mundo, 
o que tem agravado ainda mais o já fragilizado quadro econômico brasileiro.  
O PAA, por todas as peculiaridades de operacionalização e finalidades, bem como 
por sua natureza intersetorial, apresenta potencialidades para ser uma política 
pública relevante no enfrentamento dos problemas causados pelas crises atuais.

Este trabalho objetivou analisar a execução do PAA nos municípios brasi-
leiros no período de 2011 a 2018, buscando identificar fatores relacionados ao 
acesso à política, além de analisar a sua focalização nos municípios que seriam 
mais indicados para receber os recursos, de acordo com os objetivos e prioridades 
estabelecidos para o programa. Além disso, foram analisadas as potencialidades do 
PAA para auxiliar no enfrentamento aos desafios que se apresentam na atualidade 
em decorrência da crise econômica e sanitária e seus reflexos sobre as economias 
locais, a produção de alimentos e a segurança alimentar da população.

Além desta introdução, o texto está dividido em outras cinco seções.  
A segunda seção traz uma revisão de literatura sobre o programa, incluindo a sua 
caracterização, público-alvo, benefícios, focalização e acesso. A terceira apresenta 
os métodos da pesquisa, descrevendo as fontes de dados e as ferramentas utilizadas 
na análise. Na sequência, tem-se a apresentação dos resultados e discussões das 
análises quantitativas. A quinta seção apresenta um panorama e perspectivas do 
PAA na atualidade; e, por fim, na sexta seção, são tecidas as considerações finais. 

2 O PAA

2.1 Caracterização do programa

O PAA foi instituído por meio da Lei no 10.696, de 2 de julho de 2003, a qual 
teve como objetivo principal dispor sobre a repactuação e o alongamento de 
dívidas de agricultores oriundas de operações de crédito rural, visando reduzir 
os problemas de endividamento causados pelas operações do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ). Esta lei incluiu ainda, em 
seus dispositivos, outras providências com o propósito de apoiar os agricultores 
familiares, entre elas, a compra de alimentos da agricultura familiar com dispensa 
de licitação, instituindo assim, em seu art. 19, o PAA. O objetivo de promover a 
segurança alimentar e nutricional já estava previsto também no texto original da 
lei, o qual estabeleceu que as compras e doações deste programa seriam destinadas 
integralmente para o apoio às “ações de combate à fome e promoção da segurança 
alimentar” (Brasil, 2003).

A regulamentação do programa foi feita por meio do Decreto no 7.775, 
instituído em 4 de julho de 2012. Este decreto definiu as referências básicas do 
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PAA e estabeleceu as regras para o seu funcionamento. Foram definidas nove fi-
nalidades para o programa, estabelecendo-se assim outros objetivos além dos que 
estavam previstos na Lei no 12.512, de 14 de outubro de 2011, a qual alterou a 
lei original (box 1).

BOX 1 
Finalidades do PAA estabelecidas no Decreto nº 7.775/2012

I – Incentivar a agricultura familiar, promovendo a sua inclusão econômica e social, com fomento à produção com 
sustentabilidade, ao processamento, à industrialização de alimentos e à geração de renda.

II – Incentivar o consumo e a valorização dos alimentos produzidos pela agricultura familiar.

III – Promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e regularidade necessárias, às pessoas em situação 
de insegurança alimentar e nutricional, sob a perspectiva do direito humano à alimentação adequada e saudável.

IV – Promover o abastecimento alimentar por meio de compras governamentais de alimentos, inclusive para 
prover a alimentação escolar e o abastecimento de equipamentos públicos de alimentação e nutrição nos âmbitos 
municipal, estadual, distrital e federal, e nas áreas abrangidas por consórcios públicos (Redação dada pelo Decreto 
nº 9.214, de 2017).

V – Constituir estoques públicos de alimentos produzidos por agricultores familiares.

VI – Apoiar a formação de estoques pelas cooperativas e demais organizações formais da agricultura familiar.

VII – Fortalecer circuitos locais e regionais e redes de comercialização.

VIII – Promover e valorizar a biodiversidade e a produção orgânica e agroecológica de alimentos, e incentivar hábitos 
alimentares saudáveis em nível local e regional.

IX – Estimular o cooperativismo e o associativismo.

Fonte: Brasil (2012).
Elaboração dos autores.

Conforme estabelecido no Decreto no 7.775/2012, o programa apresenta dois 
tipos de beneficiários: os fornecedores, grupo formado pelos agricultores familia-
res; e os consumidores, que são as pessoas em situação de insegurança alimentar e 
nutricional, compreendendo também aqueles atendidos pela rede socioassistencial, 
pelos equipamentos de alimentação e nutrição e pelas redes pública e filantrópica 
de ensino (Brasil, 2012). São priorizadas para atendimento as organizações for-
necedoras constituídas por mulheres, por povos e comunidades tradicionais e por 
outros grupos específicos.

Atualmente, ele é operado por meio de seis modalidades: i) compra com 
doação simultânea (CDS); ii) compra direta da agricultura familiar (CDAF); iii) 
formação de estoque; iv) incentivo à produção e ao consumo de leite (PAA Leite); 
v) compra institucional; e vi) aquisição de sementes. A principal modalidade de 
operação do programa é a CDS, a qual promove a aquisição de alimentos produ-
zidos pelos agricultores familiares e os doa a organizações sociais que atendem a 
pessoas inseridas em contextos de vulnerabilidade social e alimentar.
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Para a gestão das ações que envolvem os beneficiários e as diferentes modalida-
des, o PAA conta com um Grupo Gestor interministerial, órgão colegiado de caráter 
deliberativo. Os recursos são provenientes, em sua maior parte, do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), podendo 
vir também do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar 
(MDA), no caso das modalidades formação de estoque e CDAF, ou do ente público  
da administração direta ou indireta interessado na aquisição de alimentos, no caso da  
modalidade compra institucional.

A execução do programa é feita por diferentes operadores, destacando-se, entre 
eles, a Conab, a qual teve papel importante na criação da política e foi historicamente 
a principal executora do PAA, atuando nas modalidades CDS, CDAF, estoque e 
sementes. Outros operadores são os estados, o Distrito Federal e os municípios, 
os quais participam atualmente na modalidade CDS via termo de adesão firmado 
diretamente com o MDS, tipo de operação cuja participação vem crescendo na 
execução do programa, em anos mais recentes (Sambuichi et al., 2019a). Os estados 
operam também a modalidade leite, para compra e doação de leite em localidades 
da região semiárida do Nordeste e Sudeste. Na modalidade compra institucional, a 
operação é realizada diretamente pela instituição – federal, estadual ou municipal –  
interessada na compra. A principal diferença entre as compras realizadas pela Conab 
e via termo de adesão é que, no primeiro caso, o acesso ao programa só é feito 
por meio de organizações de produtores (cooperativas e associações), enquanto 
no segundo caso o contrato é firmado com o agricultor individualmente. Sendo 
assim, o MDS destina os recursos aos agricultores diretamente via cartão bancário 
emitido pelo Banco do Brasil, via termo de adesão, ao passo que a Conab realiza 
pagamentos às cooperativas que participam do programa, as quais, por sua vez, 
destinam os recursos aos agricultores que entregaram os alimentos.

2.2 Agricultura familiar, políticas públicas e PAA

A agricultura familiar é uma categoria que se caracteriza principalmente pelo trabalho 
em pequenas unidades de produção e utilização de mão de obra predominantemente 
familiar. São produtores que, em geral, dirigem o seu próprio empreendimento e 
têm a maior parte da sua renda proveniente deste. É uma categoria composta por 
grupos heterogêneos que inclui camponeses, silvicultores, aquicultores, extrativis-
tas, pescadores artesanais, indígenas, quilombolas e outros povos e comunidades 
tradicionais (Cavalcanti, Marjotta-Maistro e Araújo, 2018). No Brasil, a definição 
legal desta categoria está descrita na Lei no 11.326/2006, conhecida como Lei da 
Agricultura Familiar, e no Decreto no 9.064/2017, que a regulamenta.

Esse tipo de agricultura caracteriza-se, também, por apresentar uma ligação 
indissociável entre a família e o estabelecimento, constituindo assim a chamada 
unidade de produção familiar (UPF). As UPFs desempenham funções variadas 
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de natureza econômica, ambiental, social e cultural, sendo elementos fundamen-
tais para o desenvolvimento rural nas redes territoriais em que estão integradas. 
Em geral, os agricultores familiares gerenciam sistemas agrícolas diversificados e 
preservam os alimentos tradicionais, o que contribui para a garantia do Direito 
Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e para a promoção da agrobiodiver-
sidade global. Nesse sentido, a agricultura familiar tem um potencial único para 
aumentar a sustentabilidade da agricultura e dos sistemas agroalimentares. Por 
essas potencialidades, e no contexto da agenda dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), a Assembleia-Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) 
aprovou, em dezembro de 2017, a Década das Nações Unidas para Agricultura 
Familiar 2019-2028 (Graziano da Silva, 2019).

Diversos estudos foram publicados a fim de se evidenciar a importância da 
agricultura familiar para o contexto brasileiro, e apontam que se trata de um setor 
multifuncional, responsável tanto pela ocupação no meio rural e fornecimento de 
alimentos quanto pela manutenção de homens e mulheres no campo (Kageyama, 
Bergamasco e Oliveira, 2013; Veiga, 1995), desenvolvimento local e dinamismo 
econômico nos municípios (Froehlich e Schneider, 2013). Ao longo dos anos, a 
agricultura familiar passou por muitas mudanças e assumiu um papel estratégico 
no contexto nacional, na produção de matérias-primas, no abastecimento alimentar 
das populações e na dinâmica do desenvolvimento rural (Balsadi, 2004).

No Censo Agropecuário 2006, foram identificados cerca de 5,1 milhões de 
estabelecimentos agropecuários no Brasil, sendo que, destes, 4,3 milhões foram 
classificados como estabelecimentos familiares, o que representava 84,4% dos 
estabelecimentos agropecuários, correspondendo a 24,3% da área total (IBGE, 
2006). O levantamento do Censo Agropecuário mais recente, de 2017, apontou 
cerca de 3,9 milhões de estabelecimentos classificados como agricultura familiar, 
o que representa 77% dos estabelecimentos agropecuários do Brasil, correspon-
dendo a 23% da área de todos os estabelecimentos agropecuários. Além disso, os 
dados mostram que a agricultura familiar ocupa 67% de todo o pessoal ocupado 
em agropecuária no país, cerca de 10,1 milhões de pessoas. Esses produtores são 
responsáveis também por 23% do valor total da produção agropecuária, por 48% 
do valor da produção de café e banana, 80% da mandioca, 69% do abacaxi e 
42% da produção do feijão (IBGE, 2019).

No âmbito das políticas públicas, a agenda de apoio à agricultura familiar 
surgiu a partir da década de 1990, com a criação do Pronaf, considerado o primeiro 
programa de fomento do governo federal voltado especificamente para esse público. 
A sua criação, em 1996, foi resultante de um conjunto de reivindicações por parte 
de movimentos sociais, corpo acadêmico e integrantes da própria sociedade civil 
organizada, que demandaram ações de incentivo à produção e à inserção produtiva 
dessa categoria (Grisa et al., 2011).
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Na década seguinte, outras políticas importantes foram sendo implementa-
das, buscando suprir as necessidades desse público específico. Entre tais políticas, 
destaca-se o PAA, criado no âmbito das ações estruturantes do programa Fome Zero, 
como resultado da convergência dessa agenda com a temática da segurança alimentar 
e nutricional (Grisa et al., 2010; Sambuichi et al., 2019a). Contribuiu para isso a 
recriação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea),7 
em 2003, que ampliou os debates acerca desses temas e passou a reconhecer o apoio 
à agricultura familiar como uma importante estratégia de SAN, visto que grande 
parte da pobreza e da fome se concentram no meio rural (Graziano da Silva, 2019).

2.3 Importância e benefícios do PAA

O PAA veio a suprir uma carência importante detectada entre os agricultores fa-
miliares: o acesso a mercados. Para isso, o programa vale-se de um mecanismo de 
dispensa de licitação que permite ao agricultor o acesso direto ao mercado de compras 
institucionais. Ao facilitar a aquisição e propiciar a doação dos alimentos, o PAA 
também passa a promover a estruturação de novos circuitos de abastecimento e de 
comercialização local, ligando agricultores familiares (produtores) a grupos sociais 
em situação de risco alimentar (consumidores), reforçando a segurança alimentar e 
nutricional das populações urbanas e rurais, tanto em nível local como num espaço 
territorial mais abrangente, e fortalecendo as economias regionais (Schmitt, 2005).

Com isso, o PAA reforça uma das estratégias importantes de inserção nos 
mercados adotada pela agricultura familiar, que são os circuitos curtos de comer-
cialização. Estes circuitos se caracterizam por estabelecer vínculos de comércio em 
nível de território, por meio de relação direta entre o produtor e o consumidor final, 
ao mesmo tempo em que se mantém e se preserva a cultura alimentar territorial. 
Os circuitos curtos de comercialização, além de serem uma resposta a oligopólios 
no mercado convencional, estabelecem relação entre produção, consumo e socie-
dade (Macías, 2018).

Além disso, o PAA busca apoiar a organização dos agricultores e a sua estru-
tura de produção, por meio do estímulo ao cooperativismo e ao associativismo, o 
fomento ao processamento e à industrialização de alimentos, e o fortalecimento 
dos circuitos locais e regionais e redes de comercialização, conforme se observa nas 
finalidades do programa explicitadas no texto do Decreto no 7.775/2012.

O estudo realizado por Sambuichi et al. (2019a) fez uma extensa revisão de 
literatura sobre o programa e mostrou, com base em evidências empíricas levantadas 
nas pesquisas já publicadas, que o PAA tem conseguido atingir as principais finalidades 
para as quais foi criado. Segundo este levantamento: 

7. O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), instituído em 1993, recriado em 2003, foi 
retirado da estrutura ministerial, no dia 1º de janeiro de 2019, por meio da Medida Provisória (MP) nº 870. 
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em geral, a maioria dos estudos mostrou avaliação bastante positiva do programa, 
sendo constatados benefícios para os agricultores e os consumidores que contribuí-
ram para o fortalecimento da agricultura familiar e a redução da Insan [insegurança 
alimentar e nutricional], além de incentivar a produção sustentável, o cooperativismo, 
a agroindústria familiar e o desenvolvimento local. Essas evidências indicam que o 
PAA está conseguindo obter os resultados esperados em seu modelo lógico, o que  
corrobora as principais hipóteses em que se baseia o programa e mostra que os es-
tímulos gerados por meio de suas aquisições e doações são adequados para atingir 
seus objetivos. Esses resultados reforçam a importância do PAA como programa 
estruturante no âmbito da PNSAN, tendo o potencial de gerar impactos positivos 
sobre a sustentabilidade da cadeia agroalimentar e promover o desenvolvimento rural 
inclusivo (Sambuichi et al., 2019a, p. 45).

De acordo com o trabalho realizado por Santos, Soares e Benavides (2015), 
o PAA atua como dinamizador da economia local, provocando ganhos de rentabi-
lidade, redução do tempo de retorno do capital investido e melhoria nas variáveis 
de comercialização, como o preço e o número de produtos vendidos. Há ainda o 
efeito do programa na economia local do ponto de vista da geração de receita para 
as famílias. O estudo feito por Dias e Rocha (2015) indicou que as compras 
do PAA contribuíram de maneira significativa para o crescimento do produto 
interno bruto (PIB) per capita em municípios pesquisados no Rio Grande do 
Norte, estimando que um aumento de 1% das compras contribuiu para um 
crescimento do PIB per capita de aproximadamente 0,062%.

Outro importante benefício destacado em vários estudos já realizados sobre o 
PAA é o estímulo à diversificação da produção. O estudo de Sambuichi et al. (2019b) 
com as compras realizadas pela modalidade CDS, no período de 2011 a 2018, cons-
tatou uma elevada diversidade de itens adquiridos nesta modalidade. Foi identificado 
um total de 536 diferentes produtos comprados no período, estimando-se uma 
média de 345 por ano. Além disso, esse estudo observou uma grande variedade de 
produtos frescos, in natura ou minimamente processados, incluindo principalmente 
frutas, verduras, legumes e carnes, e também itens da culinária regional e produtos 
da sociobiodiversidade, o que contribui para estimular hábitos alimentares saudáveis 
e preservar a cultura regional, os ecossistemas e a agrobiodiversidade.

Além dos benefícios gerados pelo PAA ao longo de seus dezessete anos, o 
programa também passou por um amadurecimento institucional e social, que 
provocou aprendizagem e readequações de seus processos de implementação e a 
superação de algumas dificuldades. No entanto, estudos mais recentes vêm mostran-
do que, no momento em que a política se consolidou, houve um enfraquecimento 
de suas ações, redução na distribuição orçamentária e perda de espaço na agenda 
pública, comprometendo a efetividade da política no nível local (Almeida, Perin 
e Sambuichi, 2019). 
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2.4 Focalização e acesso ao programa

Para atender às finalidades previstas no Decreto no 7.775/2012, o PAA tem como 
beneficiários prioritários os agricultores de baixa renda e as pessoas em situação de 
risco alimentar. O decreto inclui também como público prioritário as mulheres, 
povos e comunidades tradicionais e assentados da reforma agrária, como forma de 
promover a inclusão produtiva desses segmentos geralmente mais marginalizados 
no setor produtivo e/ou vulneráveis à insegurança alimentar e nutricional. Por-
tanto, para cumprir plenamente suas finalidades, o programa deveria ser acessado 
prioritariamente nas regiões mais carentes de desenvolvimento rural, onde houvesse 
mais necessidade de fortalecer as redes e organizações da agricultura familiar e 
promover a segurança alimentar da população. 

Visando analisar o grau de cobertura e a focalização do PAA no estado de 
Minas Gerais, Simão, Silva e Silveira (2014) criaram um Índice de Propensão à 
Execução do PAA (IPE-PAA), com base nas compras operadas no ano de 2011 pela 
Conab e pelos municípios. Eles constataram que 27% (228) dos municípios do 
estado participaram do programa em 2011, sendo que, nestes, a taxa de focalização 
foi de 69,2% (158), demonstrando que grande parte dos beneficiários do PAA 
se encontra em municípios em que há demanda. Porém, apesar de a maioria dos 
recursos terem sido repassados a agricultores dos municípios de maior demanda das 
ações do programa, a taxa de cobertura nessas regiões ainda se mostrava incipiente, 
tendo em vista suas necessidades. 

A eficácia da focalização e cobertura do PAA foi medida também por Salgado 
et al. (2017), em um estudo com abrangência nacional que envolveu a elaboração 
de dois indicadores que representaram o “risco de insegurança alimentar” e a “ne-
cessidade de acesso ao mercado dos agricultores familiares”. De acordo com esses 
indicadores, o PAA seria mais demandado em municípios com maior presença de 
agricultores familiares, baixo dinamismo econômico e alto risco de insegurança 
alimentar, localizados nas regiões Nordeste e Norte, que concentram grande parte 
da extrema pobreza rural. Os autores estimaram haver uma taxa de focalização de 
58% nos municípios de maior demanda, corroborando análises anteriores, as quais 
indicaram que a maioria dos agricultores familiares e da população em situação de 
insegurança alimentar e nutricional, beneficiados pelo PAA, estão em municípios 
que apresentam demanda real de suas ações. No entanto, quando se analisou o 
nível de cobertura, foi constatado que os municípios com menor demanda tinham 
as maiores taxas de cobertura, ou seja, estavam recebendo uma parte considerável 
dos recursos do programa, apesar de apresentarem menor propensão de execução, 
enquanto algumas regiões, como o Norte e o Nordeste, não estavam tendo a 
prioridade que deveriam ter. 
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Santos et al. (2015) estudaram os efeitos da densidade populacional e 
da proximidade de aglomerados urbanos sobre o nível de efetividade do PAA, 
utilizando dados de compras do programa realizadas no ano de 2011. O estudo 
identificou uma correlação significativa entre as concentrações populacionais e 
os registros de agricultores vinculados ao PAA, principalmente nas regiões me-
tropolitanas. Os autores explicaram o fato tanto pela “existência de agriculturas 
diversificadas, os chamados cinturões verdes, quanto pela demanda para compras 
institucionais gerada pela concentração de pessoas em vulnerabilidade social pre-
sentes nos grandes centros urbanos” (Santos et al. 2015, p. 1). 

Diversos fatores podem influenciar a capacidade de agricultores e municípios 
acessarem o programa. A pesquisa de Barth-Teixeira et al. (2017), que analisou 
essencialmente o PAA/Conab no Território da Cidadania Cantuquiriguaçu-PR, 
composto por vinte municípios, concluiu que os municípios mais eficientes 
e que obtiveram melhores resultados na captação de recursos foram também 
aqueles que apresentaram melhores condições de organização da produção e, 
principalmente, maior mobilização e organização dos agricultores familiares e das 
entidades beneficiárias.

Outra variável que pode influenciar o acesso de municípios ao PAA é o desco-
nhecimento do funcionamento da política por parte dos gestores públicos que, ao 
temerem as leis de Responsabilidade Fiscal e de Transparência, acabam optando por 
não firmar o termo de adesão com a esfera federal (Almeida, 2014). As mudanças 
de governos também podem modificar ou interromper o fluxo de execução do PAA. 
Ao término das propostas com os municípios ou estados, os gestores deixam de en-
viar novos projetos por questões de incompatibilidade de agenda política da gestão, 
insegurança dos novos gestores em assumir todas as responsabilidades acordadas em 
gestões anteriores ou equipes novas não habituadas aos procedimentos e processos 
do PAA (Chmiekewska, Souza e Lourete, 2010). Este fenômeno foi observado com 
o programa Mais Gestão, cujo objetivo era ampliar o acesso de cooperativas da agri-
cultura familiar às políticas públicas, como o PAA, por meio de assistência técnica e 
extensão rural, e em que, com o processo de mudança de governo, houve interrupção 
na política para agricultores familiares, que deixaram de ser assistidos (Sousa, 2018).

Além disso, há problemas com a inexistência de recursos humanos aptos para 
a elaboração de propostas, manuseio de sistemas de informação específicos para a 
execução da política (Almeida, 2014), ou ainda para cadastramentos ou exigências 
burocráticas mínimas, como os documentos exigidos para a implementação do 
PAA (Martins, 2013). Em Minas Gerais, o diagnóstico foi de que o programa 
contava com ajuda de um número excessivo de voluntários, o que evidencia a 
insuficiência de recursos humanos para conduzi-lo. Isso, no longo prazo, prejudica 
a continuidade da política (Brasil, 2011).
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Entre os gargalos observados para a implementação do programa pelos 
governos municipais, observa-se que as prefeituras locais lidam com problemas 
orçamentários graves, sendo que muitas apresentam como principal (ou única) 
fonte de receita os repasses do Fundo Constitucional de Participação dos Municí-
pios (FPM). Adicionalmente, embora o termo de adesão não preveja contrapartida 
financeira dos estados e municípios, os custos e investimentos na execução do 
programa devem estar previstos no planejamento orçamentário dos entes, o que 
exige do nível local, principalmente da parte dos municípios, que este disponha 
de orçamento suficiente para cumprir as necessidades relacionadas à infraestrutura 
básica para logística, armazenamento e transporte (Chmiekewska, Souza e Lourete, 
2010; Martins, 2013; Almeida, 2014).

O estudo realizado pela Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (atual MDS), o qual 
objetivou fazer uma análise comparativa das famílias dos beneficiários consumidores 
do PAA Leite com famílias não atendidas pelo programa em municípios do estado 
de Minas Gerais, constatou que, entre outras coisas, as estruturas para centros de 
distribuição eram cedidas, em parte, pela própria comunidade, e compartilha-
dos com outras entidades, de naturezas distintas. Muitas destas estruturas eram 
inadequadas para a execução de atividades do PAA Leite, sem os equipamentos 
necessários para armazenamento e distribuição (Brasil, 2011). 

Independentemente da modalidade de acesso, a literatura que aborda os 
desafios e dificuldades nos modelos e processos de implementação do PAA têm 
apontado que a formação de redes, participação e controle social, organização 
produtiva, bem como capacidade institucional, são elementos relevantes e que 
influenciam o maior ou menor acesso ao programa, bem como o sucesso de 
implementação (Neto e Hespanhol, 2018).

O estudo realizado por Veloso (2017), que analisou os mercados institucionais 
de municípios do oeste de São Paulo, concluiu que a capacidade de formação de 
redes locais que sejam capazes de manifestar as demandas locais induz o acesso e 
dá subsídios para o bom funcionamento de políticas públicas como o PAA. Es-
pecificamente no município de Irapuru, um fator central que contribuiu para o 
baixo número de projetos aprovados pelo PAA, entre 2010 e 2016, foi justamente 
a dificuldade de atuação em rede. O autor identificou também que: 

quando os agentes locais e sujeitos se articulam, mesmo que tenham conflitos e 
divergências entre eles, o PAA e o PNAE têm resultados mais satisfatórios, bene-
ficiando não apenas os componentes da rede, mas extrapolando para o comércio 
local e instituições de outros municípios. Contudo, quando as ações são desar-
ticuladas ou desconexas, a informação não circula e as dificuldades aparecem, e, 
consequentemente, os programas têm descontinuidade ou sofrem interrupções 
(Veloso, 2017, p. 191). 
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Em Tapes, no Rio Grande do Sul, o estudo de Froehlich e Schneider (2013) 
identificou que a integração ou a atuação em rede de gestores, produtores, con-
sumidores e demais atores sociais envolvidos na implementação da política são 
decisivos para a execução, adequações e superações de dificuldades que envolvem a 
implementação do PAA. 

Seguindo nesta mesma linha, Silva e Schmitt (2012) concluíram, no estudo 
realizado na Bahia e no Rio Grande do Sul, que a atuação em redes ou por meio 
de organizações da sociedade civil para execução do PAA tem efeitos diretos na 
participação e no controle social. Isso porque, além de elas serem as reivindicadoras 
de políticas públicas, como o PAA, o programa acaba estimulando a cooperação e 
integração entre os agentes envolvidos, além de acontecer um processo de transfe-
rência de responsabilidades para as próprias organizações sociais. As relações pre-
viamente construídas entre os agentes sociais – associações, cooperativas, gestores 
e técnicos públicos, organizações não governamentais (ONGs) e movimentos 
sociais – foram as principais responsáveis, nas áreas estudadas pelos autores, pela 
maior capilaridade do PAA. 

Embora o PAA fomente a articulação entre os atores sociais, a participação 
social ainda é incipiente, e parece haver, por parte do Estado, dificuldades de serem 
construídas ferramentas de participação e controle social diante da realidade da 
maioria dos municípios brasileiros. De acordo com Hespanhol (2007), no texto 
Agricultura, desenvolvimento e sustentabilidade, citado por Neto e Hespanhol (2018), 
a dificuldade na implementação de políticas públicas está na dispersão populacional, 
heterogeneidade inter e intrarregionais, baixo nível de acesso aos serviços públicos 
básicos e pouca organização da administração pública municipal.

Outras questões também são determinantes para viabilizar o acesso ao progra-
ma. Grisa et al. (2010) afirmam que, por mais variada que seja a logística do PAA, 
as questões relacionadas à infraestrutura, sobretudo ao transporte, serão sempre 
fatores fundamentais para a continuidade da política – no caso dos transportes, 
há problemas relacionados à falta de veículos, precarização de estradas e rodo-
vias e dificuldades de acesso por vias fluviais em determinadas regiões do Brasil.  
O estudo realizado por Almeida (2014) analisou a relação entre implementação do 
PAA e a capacidade institucional em Gravataí-RS, identificando que os gargalos se 
relacionam principalmente às questões de infraestrutura básica, orçamentárias e de 
recursos humanos. Além disso, a autora apontou que, embora os gestores públicos 
locais devessem fomentar a participação de grupos sociais, em vez de atuar de modo 
individualizado, na prática, não é exatamente o que ocorre. Há conflitos político-
-partidários que acabam influenciando negativamente no processo de participação 
e controle social na execução do PAA. 
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3 MÉTODOS

Neste estudo, foi aplicada uma metodologia de análise quantitativa de dados se-
cundários, abrangendo análise descritiva e regressão binomial logística. As bases 
de dados utilizadas foram microdados provenientes de registros administrativos de 
compras e doações do PAA, disponibilizados para esta pesquisa pelo MDS e pela 
Conab. Essas bases abrangeram as doações de alimentos realizadas na modalidade 
CDS e todas as compras do programa executadas no período de 2011 a 2018, em 
todo o Brasil, nas suas diferentes modalidades, operadores e fontes de recursos, com 
exceção da modalidade compra institucional, a qual é operada pelo ente interessado 
e para a qual não existem ainda dados sistematizados disponíveis. 

A análise descritiva considerou os montantes de recursos aplicados em 
compras,8 as quantidades de alimentos (em quilograma) e o número de agriculto-
res atendidos, nas diferentes modalidades do programa, considerando os recortes 
territoriais de grande região, UF e município, com ênfase no recorte municipal. 
Para a realização dessas análises, foi considerado o município do agricultor que 
forneceu o produto, informação identificada por meio do cruzamento da base do 
PAA com a base da Declaração de Aptidão ao Pronaf9 (DAP), disponibilizada para 
esta pesquisa pela Secretaria de Agricultura Familiar (SAF/MDA). Além disso, foi 
realizada ainda uma análise dos municípios que receberam doações de alimentos 
do programa, considerando-se o município da entidade que recebeu as doações, 
com informações obtidas da base de microdados do PAA. 

Foi realizada também uma análise descritiva das propostas de compra, esti-
mando-se o número de propostas e os valores médios aplicados, número médio de 
agricultores e municípios abrangidos por proposta de compra, para as operações 
feitas pela Conab e pelos estados e municípios via termo de adesão. Esta análise não 
foi feita para as compras realizadas nas modalidades leite e compra institucional e 
as compras operadas por convênios na modalidade CDS, por não dispormos de 
microdados com identificação da proposta para estes casos específicos.

Para analisar os fatores relacionados ao acesso dos municípios ao programa 
e a sua focalização, foi realizada uma regressão binomial logística relacionando o 
acesso ao programa com as diversas variáveis explicativas que constam na tabela 1. 
Entre os aspectos que foram considerados no modelo, estão o desempenho eco-
nômico, o tamanho da população, o número de agricultores familiares aptos a 
acessar a política, o grau de urbanização, a proximidade a grandes centros urbanos 
e a região à qual pertence o município. 

8. Valores corrigidos anualmente pela inflação para 2018 pelo IPCA-E, mês-base dezembro. 
9. Cadastro que permite o acesso do agricultor familiar às políticas públicas direcionadas a este segmento.
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TABELA 1
Descrição das variáveis utilizadas no modelo de acesso dos municípios ao PAA¹

Aspecto analisado Variável Máximo Mínimo Média Desvio

Desempenho econômico
Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal 
(IFDM), área de emprego e renda

0,85 0,25 0,51 0,11

Tamanho da população
Logaritmo do tamanho populacional do 
município

7,07 2,91 4,11 0,50

Grau de urbanização Percentual de área urbana 100 0 4,68 13,60

Número de agricultores aptos
Número de estabelecimentos que possuem 
DAP (Censo 2017)

5.265 0 314,6 452,2

Proximidade a grandes centros
Se o município pertence a uma região metro-
politana (dummy)

1 0 0,21 0,41

Região à qual pertence

Norte (dummy) 1 0 0,09 0,28

Nordeste (dummy) 1 0 0,33 0,47

Sudeste (dummy) 1 0 0,28 0,45

Sul (dummy) 1 0 0,21 0,41

Centro-Oeste (região de referência para a 
regressão)

1 0 0,08 0,28

Fonte: Dados da pesquisa. 
Elaboração dos autores.
Nota: 1 n = 4.971 municípios.

Como uma proxy do desempenho econômico, foi utilizado o Índice Firjan 
de Desenvolvimento Municipal (IFDM) para a área de emprego e renda, o qual 
é calculado anualmente com base em estatísticas públicas oficiais disponibilizadas 
pelo extinto Ministério do Trabalho e Emprego (Firjan, 2020). O valor usado no 
modelo foi a média do índice calculado para os anos de 2011 a 2016, visto que a 
estatística ainda não estava disponível para os anos de 2017 e 2018.

No caso do tamanho da população, para um melhor ajuste da variável, foi 
utilizado no modelo logaritmo natural da média da população estimada para o 
município para os anos de 2011 a 2018 (IBGE, 2020). Como estimativa do número 
de agricultores aptos a acessar o programa, utilizou-se o número de estabeleci-
mentos agropecuários cujos produtores declararam estar cadastrados na base da 
DAP no Censo Agropecuário 2017 (IBGE, 2019).

O grau de urbanização foi medido pelo percentual de área urbana do municí-
pio, baseado na classificação de setores censitários adotada pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). A fim de se estimar a proximidade a grandes 
centros urbanos, foi criada uma dummy para identificar se o município pertence 
ou não a uma região metropolitana (0 = não pertence; 1 = pertence), baseada na 
relação de municípios integrantes de regiões metropolitanas fornecida pelo IBGE. 
O pertencimento às grandes regiões brasileiras foi identificado por meio de variá-
veis dummy, sendo que, como o modelo utilizado incluiu um intercept, a variável 
relativa à região Centro-Oeste foi omitida na regressão, para evitar colinearidade. 
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A análise de regressão considerou os municípios que mais acessaram o 
programa, definidos como aqueles que tiveram pelo menos cinco agricultores 
atendidos e R$ 10 mil recebidos no total do período, sendo estes comparados 
com os municípios que não tiveram nenhum acesso ao programa. Dos 5.570 
municípios brasileiros, sete foram excluídos da análise, por não terem dados dis-
poníveis para as variáveis percentual de área urbana e/ou IFDM emprego e renda, 
e 592 foram excluídos por terem tido acesso ao PAA abaixo dos limites mínimos 
estabelecidos, resultando em um número final de 4.971 municípios, sendo 3.855 
os que acessaram (tratamento) e 1.116 os que não acessaram (controle). A análise 
foi realizada com uso do programa R, função “glm”, modelo binomial.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados e a discussão das análises quantitativas estão organizados em cinco 
subtópicos: i) análises descritivas gerais das compras do PAA no Brasil e regiões; 
ii) execução das compras nos municípios; iii) caracterização dos municípios que 
forneceram para o programa; iv) análise do acesso às doações de alimentos da 
modalidade compra com doação simultânea; e v) análise binomial logística do 
acesso dos municípios ao programa – município do agricultor.

4.1 Análises descritivas gerais das compras do PAA no Brasil e regiões

No período de 2011 a 2018, foram aplicados mais de R$ 5 bilhões em compras 
do programa,10 correspondendo a cerca de 2 milhões de toneladas de produtos, 
adquiridos de quase 455 mil agricultores, abrangendo 79,9% dos municípios 
brasileiros (tabela 2). 

A maior parte das compras foi executada na modalidade CDS, a qual exe-
cutou cerca de R$ 3,5 bilhões (68,3% do valor total aplicado), beneficiando 358 
mil agricultores (78,8% dos beneficiários fornecedores atendidos), com acesso em 
mais de 74% dos municípios brasileiros (tabela 2). A modalidade leite também 
se destacou, com mais de R$ 1 bilhão em compras (20,4%), porém, com uma 
abrangência geográfica bem mais restrita, visto que tal modalidade é executada 
apenas na região semiárida do Nordeste e Sudeste. 

10. Em valores corrigidos anualmente pelo IPCA-E para dezembro de 2018.
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TABELA 2
Execução do PAA por modalidade, valor total aplicado em compras, quantidades de 
alimentos adquiridos, número de agricultores atendidos, número de municípios que 
acessou o programa e percentual de acesso dos municípios ao programa (2011-2018)

Modalidade
Valor aplicado1  
(R$ 1 milhão)

Quantidades  
(1 mil toneladas)

Número de agricul-
tores2 (1 mil)

Número de 
municípios3

Acesso  
(%)

CDAF 227,1 43,9 20,6 601 10,8

CDS 3.548,0 1.299,7 358,2 4150 74,5

Estoque 332,1 53,4 32,1 997 17,9

Leite 1.060,0 722,8 66,6 960 17,2

Sementes4 28,4 5,7 1,5 126 2,3

Todas as modalidades 5.195,6 2.125,5 454,8 4451 79,9

Fonte: Dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.
Notas: 1 Valores corrigidos para dezembro de 2018 pelo IPCA-E.

2 Número de agricultores quantificado para o total do período, sem repetição entre os anos e entre as modalidades.
3  Municípios que apresentaram pelo menos um agricultor que forneceu produtos para o programa; o número é apresentado 
para o total do período, sem repetição.

4  Para a modalidade sementes, os valores apresentados correspondem ao período 2015-2018, pois, antes de 2015, as 
compras de sementes eram realizadas por meio da modalidade CDS. 

Esses resultados evidenciaram, como já observado também em outros estudos, 
a participação predominante da modalidade CDS na execução do PAA (Sambuichi 
et al., 2019a). Observou-se que, além de apresentar os maiores valores de compras, 
quantidades de alimentos adquiridos e número de agricultores beneficiados, esta é 
também a modalidade com maior abrangência territorial, tendo sido acessada por 
um elevado número de municípios em todas as regiões.

A literatura sobre o PAA aponta também outros destaques para esta modalidade. 
Ela é considerada a principal inovação do programa, por conciliar diferentes instru-
mentos de política pública, atendendo concomitantemente às finalidades de fomento 
agrícola, por meio da compra de alimentos da agricultura familiar, e de promoção 
da segurança alimentar e nutricional de populações vulneráveis, por meio da doação 
a entidades que fazem a sua distribuição (Sambuichi et al., 2019a). Esta modalidade 
contribui também para um dos principais benefícios apontado para o PAA, que é o 
estímulo à diversificação da produção, devido à elevada variedade de itens adqui-
ridos (Sambuichi et al., 2019b). 

Outra modalidade que se destacou foi o PAA Leite, a qual, apesar de ter uma 
abrangência territorial restrita à região semiárida, executou mais de 20% do total 
de recursos aplicados no PAA no período. Esta modalidade também concilia os 
instrumentos de compra e doação de alimentos, com a dupla função de beneficiar 
fornecedores e consumidores; porém, compra uma diversidade menor de produtos, 
restringindo-se a leite de vaca ou cabra in natura. Tem uma função importante, 
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por atuar em territórios que apresentam elevados índices de pobreza, atendendo a 
populações muito vulneráveis à insegurança alimentar e nutricional.

A maior quantidade de compras ocorreu na região Nordeste, onde foram 
executados cerca de R$ 2,3 bilhões, beneficiando aproximadamente 213 mil agri-
cultores em 1.607 municípios. O maior percentual de acesso ao programa ocorreu, 
porém, na região Sul, onde observou-se o acesso de beneficiários fornecedores em 
90,6% dos municípios. A região Centro-Oeste apresentou os menores valores de 
compras, e a região Sudeste, o menor percentual de acesso dos municípios (tabela 3).

TABELA 3
Valor total aplicado em compras, quantidades de alimentos adquiridos, número de 
agricultores atendidos, número de municípios que acessou o programa e percentual 
de acesso dos municípios ao programa – Brasil e Grandes Regiões (2011-2018)

Região
Valor aplicado1  
(R$ 1 milhão)

Quantidades
 (1 mil toneladas)

Número de  
agricultores2 (1 mil)

Número de  
municípios3

Acesso  
(%)

Norte 497,7 165,5 46,0 407 90,4

Nordeste 2.305,8 1.024,3 213,2 1.607 89,6

Sudeste 1.173,6 561,7 89,4 1.055 63,2

Sul 932,8 279,6 81,8 1.079 90,6

Centro-Oeste 285,7 94,4 24,4 303 64,9

Brasil 5.195,6 2.125,5 454,8 4.451 79,9

Fonte: Dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.
Notas: 1 Valores corrigidos para dezembro de 2018 pelo IPCA-E.

2 Número de agricultores quantificado para o total do período, sem repetição.
3  Municípios que apresentaram pelo menos um agricultor que forneceu produtos para o programa; o número é apre-

sentado para o total do período, sem repetição.

O destaque observado para o Nordeste já seria esperado, por ser a região que 
apresenta maior quantidade de agricultores familiares. Segundo o Censo Agropecu-
ário 2017, quase metade dos estabelecimentos (47%) que pertencem à agricultura 
familiar se localizam nessa região (IBGE, 2019). Além disso, a predominância das 
regiões Nordeste e Sudeste, em valor total de compras e quantidade de alimentos 
adquiridos, foi muito influenciada também pelo fato de a modalidade leite ter 
atuação restrita nessas regiões, embora o Nordeste tenha se destacado em todas 
as modalidades.

O elevado percentual de acesso na região Sul se explica pelo fato de a agri-
cultura familiar se apresentar mais organizada nesta região, o que facilita mais o 
acesso ao programa, especialmente nas modalidades operadas pela Conab. Em 
valores percentuais, porém, o destaque foi para a região Norte, onde cerca de 
90% dos municípios acessaram o PAA, sendo também esta a única região onde 
o acesso aumentou nos últimos anos. A região de menor execução do programa 
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foi o Centro-Oeste, o que já seria esperado, pois, apesar de a agricultura familiar 
representar 64,3% dos estabelecimentos desta região, ela concentra apenas 5,7% 
do total dos estabelecimentos agropecuários pertencentes à agricultura familiar 
no Brasil (IBGE, 2019). 

O programa beneficiou agricultores em todos os estados da Federação e, 
também, no Distrito Federal. Os maiores percentuais de acesso foram observados 
nos estados do Acre, Amapá, Rondônia, Roraima e Tocantins, os quais tiveram 
todos os seus municípios acessando o PAA em pelo menos um ano durante o 
período 2011-2018 (figura 1). 

FIGURA 1 
Municípios que acessaram o PAA, por estado (2011-2018)
(Em %)

Estado % Acesso
AC 100,0
AP 100,0
DF 100,0
RO 100,0
RR 100,0
TO 100,0
RN 99,4
PR 98,5
AL 95,1
CE 92,4
AM 91,9
PE 91,4
RS 89,5
BA 88,5
PB 88,3
MA 88,0
SE 84,0
PI 80,0
SC 81,7
ES 80,8
PA 73,6
MS 72,2
SP 65,0
RJ 65,2
GO 65,0
MT 60,3
MG 59,8
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Fonte: Dados da pesquisa.

Analisando-se a evolução das compras no período, observa-se que os maio-
res valores foram executados em 2012 (tabela 4). Em 2013, houve uma queda 
acentuada nas compras do programa, com uma redução de quase 50% dos va-
lores executados. Após uma recuperação parcial em 2014, a tendência de queda 
continuou ao longo do período, tendo sido executado, em 2018, cerca de apenas 
um quinto do valor observado em 2012. 
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TABELA 4
Execução do PAA por ano: valor total aplicado em compras, quantidades de alimentos 
adquiridos, número de agricultores atendidos, número de municípios que acessaram o 
programa e percentual de acesso dos municípios ao programa (2011-2018)

Período
Valor aplicado1  
(R$ 1 milhão)

Quantidades
 (1 mil toneladas)

Número de agricul-
tores (1 mil)

Número de muni-
cípios2

Acesso  
(%)

2011 1.006,8 465,4 156,6 3.207 57,6

2012 1.157,1 468,9 175,8 3.464 62,2

2013 588,6 253,9 93,4 2.472 44,4

2014 752,6 309,9 112,0 2.932 52,6

2015 668,6 239,3 96,7 2.568 46,1

2016 426,6 150,8 77,3 2.336 41,9

2017 362,6 143,6 68,2 2.389 42,9

2018 232,7 93,8 53,6 2.135 38,3

2011-20183 5.195,6 2.125,5 454,8 4.451 79,9

Fonte: Dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.
Notas: 1 Valores corrigidos para dezembro de 2018 pelo IPCA-E.

2 Municípios que apresentaram pelo menos um agricultor que forneceu produtos para o programa.
3 Os totais de agricultores e municípios são apresentados para o total do período, sem repetição.

A expressiva queda observada em 2013 é atribuída principalmente à operação 
da Polícia Federal (PF) que ficou conhecida como “Agro-Fantasma”, deflagrada 
para apurar supostas irregularidades na execução das compras do programa pela 
Conab, no estado do Paraná. Conforme explica Sambuichi et al. (2019a, p. 42), 
a partir desta operação, “várias recomendações foram feitas para mudar os pro-
cedimentos adotados na aprovação e acompanhamento dos projetos, o que, do 
ponto de vista das organizações dos agricultores, resultou em mais burocracia e 
dificuldade de acesso ao programa”. Isto impactou significativamente a execução 
do PAA no Brasil, em especial as compras realizadas pela Conab na região Sul, 
causando uma “desmobilização e recuo das estruturas físicas e sociais que haviam 
sido construídas anteriormente naquela região em função do programa”. Este 
impacto, porém, não foi observado no PAA executado pelos estados e municípios, 
cujos valores continuaram a crescer até 2016, quando o programa passou a sofrer 
cortes orçamentários, em razão da crise econômica e do ajuste fiscal nas contas 
públicas do governo federal. Com essas mudanças, porém, a Conab, que antes era 
a principal operadora do programa, passou a executar, no final do período, uma 
quantidade menor de compras que os demais operadores (Sambuichi et al., 2019a).

O percentual de acesso dos municípios ao programa mostrou também, no geral, 
uma tendência de queda, com exceção dos picos de crescimento observados nos anos 
de 2012 e 2014. Essa tendência, porém, não foi observada em todas as regiões. No 
Nordeste, o percentual de acesso tendeu a ficar mais estável, enquanto no Norte se 
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observou uma tendência de aumento do acesso dos municípios, principalmente nos 
anos mais recentes (gráfico 1).

GRÁFICO 1
Municípios que acessaram o PAA – Grandes Regiões (2011-2018)
(Em %)
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Fonte: Dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.

Quanto ao número de anos de acesso dos municípios ao programa, observa-se  
que, no geral, houve uma tendência de os municípios acessarem o programa 
por um maior número de anos. Esta tendência, porém, não ocorreu em todas as 
regiões. Enquanto nas regiões Norte e Nordeste observaram-se percentuais mais 
altos de municípios que acessaram o programa nos oito anos do período (39% e 
27%, respectivamente), nas regiões Centro-Oeste e Sudeste, os percentuais mais 
elevados foram apresentados pelos municípios que acessaram o PAA por apenas 
um ano (18% e 17%, respectivamente), conforme o gráfico 2. Isto mostra que, 
em geral, os municípios destas últimas regiões tenderam a acessar o programa por 
menos anos no período.
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GRÁFICO 2
Municípios por número de anos de acesso – Brasil e Grandes Regiões (2011-2018)
(Em %)
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Fonte: Dados da pesquisa.

Comparando-se estes resultados com o estudo realizado por Salgado et al. 
(2017), o qual analisou a focalização e a cobertura do PAA com base nas compras 
de 2013, observa-se que o percentual de acesso quantificado naquele estudo foi 
menor. Os autores estimaram um acesso de apenas 20% (1.089) dos municípios 
brasileiros ao programa, valor bem menor que o acesso de 44% estimado para 
aquele mesmo ano, neste estudo. Isso explica-se, provavelmente, por eles terem 
utilizado dados extraídos do PAA Data,11 o qual apresenta principalmente dados 
relativos ao município da proposta, e não exatamente do agricultor. Conforme 
será analisado na sequência, uma mesma proposta de compra pode abranger 
agricultores de diferentes municípios, sendo que a análise por município da pro-
posta indicaria um menor acesso ao programa do que a análise por município do 
agricultor. Além disso, é preciso considerar que 2013 foi um ano atípico, no qual 
houve uma elevada queda nos recursos aplicados, portanto, o nível de cobertura 
observado naquele estudo não corresponde ao alcance real do programa ao longo 
do seu período de existência. 

Apesar dessas limitações, o estudo de Salgado et al. (2017) teve uma relevante 
contribuição, ao propor um índice para identificar os municípios que seriam mais 
demandantes do programa e evidenciar que as regiões Norte e Nordeste, onde se 
concentraria essa maior demanda, não estavam tendo a prioridade que deveriam 
na alocação dos recursos. Nesse sentido, observa-se que as recomendações de 
priorizar essas regiões vêm sendo consideradas pelos gestores do programa nos 

11. Plataforma de informações sobre o PAA disponibilizada pelo MDS. Disponível em: <https://bit.ly/337AUXN>.
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anos mais recentes. Os resultados aqui obtidos mostraram que as regiões Norte e 
Nordeste foram menos afetadas pelas reduções de compras ocorridas nos últimos 
anos, apresentando um aumento proporcional de participação nas compras do PAA 
em relação às demais regiões. Portanto, apesar dos cortes de recursos, o programa 
procurou compensar a redução de cobertura, melhorando a sua focalização nas 
regiões mais prioritárias. 

4.2 Execução das compras do PAA nos municípios

O valor total recebido pelos municípios no período variou de R$ 314,12 a R$ 51,9 
milhões, sendo o maior valor recebido por Santana do Mundaú (AL) (apêndice A). 
Para alguns municípios, os valores recebidos via PAA foram bem expressivos, 
considerando-se o tamanho da sua economia. No caso de Santana do Mundaú, 
por exemplo, município com cerca de 11 mil habitantes, em 2015, ano em que foi 
recebido o maior valor (R$ 11,8 milhões), este correspondeu a cerca 3,1% do PIB 
municipal. Assim como este município, outros que receberam valores percentuais 
elevados de PAA em relação ao PIB localizam-se quase todos na região Nordeste, 
sendo, em geral, municípios de pequeno ou médio porte, com índice de desenvol-
vimento municipal (IFDM) baixo ou regular. Estes resultados indicam que o PAA 
pode ter tido um papel relevante para a economia destes municípios no período 
analisado, visto que diversos estudos apontam que o programa tem efeitos posi-
tivos para a geração de receita para as famílias e a dinamização da economia local 
(Dias e Rocha, 2015; Santos, Soares e Benavides, 2015; Sambuichi et al., 2019a). 

Aproximadamente 42% dos municípios que acessaram o PAA receberam 
entre R$ 500 mil a R$ 5 milhões (gráfico 3), sendo que 225 municípios (5,7%) 
receberam menos de R$ 10 mil no período. O valor médio recebido por município 
no Brasil e regiões apresentou tendência de queda no período, sendo que, no Brasil, 
este valor caiu de R$ 334 mil, em 2012, para R$ 109 mil em 2018 (gráfico 4).
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GRÁFICO 3
Municípios por classe de valor total recebido (2011-2018)1

(Em %)
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Fonte: Dados da pesquisa. 
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Valores em reais, corrigidos para dezembro de 2018 pelo IPCA-E.

GRÁFICO 4
Valor médio recebido por município e por ano – Brasil e Grandes Regiões (2011-2018)1
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Fonte: Dados da pesquisa. 
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Valores corrigidos para dezembro de 2018 pelo IPCA-E.

Cerca de metade dos municípios que acessaram o programa atenderam de 
1 a 49 agricultores no período (gráfico 5), sendo que o número de agricultores 
por município variou de 1 a 2.442. O município de Santana do Mundaú-AL teve 
o maior número de agricultores atendidos, seguido de Brasília-DF, com 1.984 
agricultores. Destaca-se também que 267 municípios só tiveram um agricultor 
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atendido no período (apêndice, tabela A.2), e cerca de 4 mil agricultores acessaram 
o programa em mais de um município. Mais da metade dos agricultores (54%) 
acessaram o programa em apenas um ano ao longo do período, e apenas 0,08% 
acessou nos oito anos seguidos.

GRÁFICO 5
Municípios por classe de número de agricultores atendidos (2011-2018)
(Em %)
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Fonte: Dados da pesquisa. 
Elaboração dos autores.

O número total de propostas de compras executadas, os valores médios 
aplicados, o número de agricultores e o número de municípios abrangidos por 
proposta variou muito entre operadores e modalidades12 (tabela 5). Entre os ope-
radores, o maior número de propostas foi operado pela Conab, na modalidade 
CDS. As maiores propostas em valor de compras e número de agricultores e 
municípios foram executadas pelos estados, com valor médio de R$ 7,4 milhões 
por proposta, abrangendo, em média, 1.342 agricultores, em 53 municípios. 
Nas operações da Conab, as maiores propostas ocorreram na modalidade CDAF, 
com valor médio de R$ 1,2 milhão de reais. Observou-se, porém, uma grande 
variação entre as propostas aprovadas de uma mesma modalidade ou operador, 
o que pode ser evidenciado pelos elevados desvios-padrão encontrados. 

12. Esta análise não foi feita para as compras realizadas nas modalidades Leite, Compra Institucional e CDS operada por 
convênios, por não dispormos de microdados com identificação do número da proposta para estes casos específicos. 
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TABELA 5
Número total de propostas de compras executadas, valores médios1 aplicados por 
proposta e número médio de agricultores e municípios abrangidos por proposta de 
compra no PAA operado pela Conab (nas diferentes modalidades) e pelos estados e 
municípios, via termo de adesão (2011-2018)

Operador e modalidade
Número total 
de propostas

Valor médio por proposta2

(R$ 1 mil)
Número médio de 

agricultores
Número médio de 

municípios3

Conab

CDAF 185
1.227,6

(2.833,6)
131

(264)
11

(14)

CDS 9.424
250,0

(234,8)
37

(35)
2

(3)

Estoque 731
454,3

(532,3)
61

(66)
4

(4)

Sementes 54
525,4

(624,5)
35

(36)
5

(5)

Total 10.394
283,2

(483,8)
40

(53)
2

(4)

Termo de adesão4

Estados e Distrito Federal 50
7.436,9

(8.625,3)
1.342

(1.207)
53

(42)

Municípios 1.356
330,4

(452,9)
64

(74)
3

(4)

Total 1.406
583,1

(2.139,1)
109

(336)
5

(13)

Fonte: Dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.
Notas: 1 Desvio-padrão entre parênteses.

2 Valores corrigidos para dezembro de 2018 pelo IPCA-E.
3 Municípios que apresentaram pelo menos um agricultor que forneceu produtos para o programa.
4  Para as operações via termo de adesão, os valores apresentados correspondem ao período 2012-2018, pois, antes de 
2012, as compras da modalidade CDS executadas pelos estados e municípios eram realizadas apenas por convênios 
executados com o Ministério do Desenvolvimento Social.

No caso do acesso ao PAA pela Conab, os resultados indicaram que as propos-
tas executadas tendem a ser menores, especialmente na modalidade CDS, a mais 
executada por essa operadora. Essas propostas são elaboradas pelas organizações 
de agricultores e abrangem poucos municípios, geralmente o município da orga-
nização e, ocasionalmente, algum município vizinho onde agricultores associados 
à organização possam estar estabelecidos. Devido ao acesso se dar por meio das 
organizações, neste tipo de execução, portanto, a probabilidade de acesso deve 
ser maior nos territórios em que a agricultura familiar já se encontra mais bem 
organizada, o que corrobora os resultados do estudo realizado por Barth-Teixeira 
et al. (2017) sobre a atuação do PAA operado pela Conab. É preciso ressaltar, po-
rém, que este mecanismo também pode estimular a organização dos agricultores, 
portanto, a recíproca também deve ser verdadeira.
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No caso da operação realizada pelos estados e municípios via termo de ade-
são, como os resultados mostraram, a execução via estados permite o acesso mais 
pulverizado dos recursos e doações de produtos entre os municípios, enquanto a 
execução municipal concentra mais os recursos nos municípios que elaboram as 
propostas, exigindo uma capacidade maior de articulação do governo local. Em 
ambos os casos, porém, a possibilidade de acesso deve ser muito influenciada pela 
capacidade institucional dos governos estaduais e locais de se articularem para 
elaborar e viabilizar a execução das propostas (Chmiekewska, Souza e Lourete, 
2010; Martins, 2013; Almeida, 2014). Entretanto, é preciso considerar ainda que 
existe a possibilidade de acesso pela proximidade, pois municípios vizinhos ao que 
executa a proposta podem também se beneficiar do programa, ao terem alguns 
agricultores locais incluídos entre os fornecedores da proposta executada pelo outro. 
Esta parece ser uma forma de acesso bem frequente, conforme se pode observar 
neste estudo, devido ao elevado percentual de municípios que apresentaram poucos 
agricultores fornecedores. 

4.3 Caracterização dos municípios que forneceram para o programa

Em relação ao tamanho da população dos municípios que forneceram para o pro-
grama, observou-se um percentual de acesso acima de 70% para todas as classes de 
tamanho, mostrando que o programa foi bem acessado por municípios de todos os 
tamanhos populacionais. Os municípios de tamanho médio, porém, foram os que 
acessaram mais, sendo que os municípios de 20.001 a 50.000 habitantes foram os 
que apresentaram maior percentual de acesso (85,6%) e mais receberam recursos 
do PAA no período analisado (R$ 1.416,7 milhões). O valor médio recebido por 
município foi maior nas classes de tamanho mais elevadas (tabela 6). 
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TABELA 6
Acesso dos municípios brasileiros ao PAA e valores totais aplicados, por classe de 
tamanho de população (2011-2018)

Classe de tamanho 
da população dos 
municípios1 (número de 
habitantes)

Número total de  
municípios na classe

Número de municí-
pios que acessaram 

o PAA2

Acesso (%)
Valor total aplicado3 Valor médio 

por município

(R$ 1 milhão) (R$ 1 mil)

Até 5.000 1.255 932 74,3 445,2 477,7

De 5.001 a 10.000 1.214 935 77,0 731,3 782,1

De 10.001 a 20.000 1.380 1.141 82,7 1.355,2 1.187,7

De 20.001 a 50.000 1.071 917 85,6 1.416,7 1.545,0

De 50.001 a 100.000 351 292 83,2 607,8 2.081,7

De 100.001 a 500.000 259 203 78,4 545,1 2.685,1

Acima de 500.000 40 31 77,5 94,2 3.039,6

Total 5.570 4451 79,9 5.195,6 1.167,3

Fonte: Dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.
Notas: 1 Classificação baseada na população média estimada para o período.

2  Municípios que apresentaram pelo menos um agricultor que forneceu produtos para o programa; o número é apresentado 
para o total do período, sem repetição. 

3 Valores corrigidos para dezembro de 2018 pelo IPCA-E.

As classes intermediárias de tamanho da população dos municípios – de 
10.001 a 20.000 habitantes e de 20.001 a 50.000 habitantes – destacaram-se na 
obtenção de recursos ao longo de todo o período analisado, com mais expressão 
nos anos de 2011 e 2012. No período mais recente, outra classe que passou a se 
destacar foi a de 100.001 a 500.000 habitantes, apresentando uma tendência de 
crescimento proporcional em relação às demais classes (gráfico 6).

O PAA foi acessado principalmente pelos municípios com menor per-
centual de área urbana. Cerca de 82,6% dos municípios com menos de 1% de 
área urbana acessaram o programa no período (tabela 7). As duas classes com 
menos de 10% de área urbana receberam, juntas, 91,7% dos recursos aplicados. 
Observa-se ainda que o programa foi acessado também pelos municípios total-
mente urbanos, tendo sido o percentual de acesso, dentro da classe, de 46,4%. 
Contudo, o percentual de recursos totais aplicados nesta classe de municípios 
foi muito baixo (0,1%), considerando-se que os municípios nesta condição 
correspondem a aproximadamente 1,2% dos municípios brasileiros (0,7% dos 
municípios que acessaram o programa). 



Execução do Programa de Aquisição de Alimentos nos municípios brasileiros  | 195

GRÁFICO 6
Evolução dos valores totais aplicados, por classe de tamanho da população dos  
municípios (2011-2018)1

(Em R$ 1 milhão)
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Fonte: Dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Valores corrigidos para dezembro de 2018 pelo IPCA-E.

TABELA 7
Acesso dos municípios brasileiros ao PAA e valores totais aplicados, por classe de 
percentual de área urbana do município (2011-2018)

Classe (%)
Número total de  

municípios na classe
Número de municípios 
que acessaram o PAA1 Acesso (%)

Valor total aplicado2

(R$ 1 milhão) (%)

< 1,0 2.703 2.233 82,6 2.537,2 48,8

1,0 a 9,9 2.353 1.871 79,5 2.231,3 42,9

10,0 a 49,9 358 263 73,5 379,1 7,3

50,0 a 99,9 80 48 60,0 41,4 0,8

100 69 32 46,4 4,6 0,1

Sem classificação 7 4 57,1 2,0 0,0

Total 5.570 4.451 79,9 5.195,6 100,0

Fonte: Dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.
Notas: 1    Municípios que apresentaram pelo menos um agricultor que forneceu produtos para o programa; o número é apre-

sentado para o total do período, sem repetição. 
2 Valores corrigidos para dezembro de 2018 pelo IPCA-E. 
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Os maiores percentuais de acesso ocorreram na classe de baixo IFDM (em-
prego e renda menor que 0,40), indicando que, no geral, municípios com baixo 
desempenho econômico tiveram, proporcionalmente, mais acesso ao programa. 
Observa-se, entretanto, que os percentuais de acesso foram elevados para todas 
as classes de desenvolvimento dos municípios. Em relação aos recursos, a maior 
proporção foi aplicada nas classes intermediárias de desempenho econômico, sendo 
que estas classes receberam, juntas, cerca de 80% do valor aplicado em compras 
(tabela 8).

TABELA 8
Acesso dos municípios brasileiros ao PAA e valores totais aplicados, por classe de 
IFDM emprego e renda (2011-2018)

Classe de IFDM1 Número total de  
municípios na classe

Número de municípios 
que acessaram o PAA2 Acesso (%)

Valor total aplicado3

(R$ 1 milhão) (%)

Baixo 931 805 86,5 969,3 18,7

Regular 3.404 2.731 80,2 2.978,0 57,3

Moderado 1.188 881 74,2 1.181,4 22,7

Alto 42 32 76,2 66,8 1,3

Sem classificação 5 2 40,0 0,1 0,0

Total 5.570 4.451 79,9 5.195,6 100,0

Fonte: Dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.
Notas: 1   IFDM: baixo, < 0,40; regular, entre 0,40 e 0,60; moderado, entre 0,60 e 0,80; alto, ≥ 0,80. 

2 Municípios que apresentaram pelo menos um agricultor que forneceu produtos para o programa.
3  Valores corrigidos para dezembro de 2018 pelo IPCA-E.

O percentual de acesso e o valor médio aplicado em compras do programa 
foi mais elevado nas classes de municípios com maior número de estabelecimentos 
que possuem DAP. O valor total aplicado, porém, foi maior nas classes interme-
diárias (com quantidade entre 50 e 499 estabelecimentos com DAP), as quais são 
as classes com maior número total de municípios (tabela 9).
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TABELA 9
Acesso dos municípios brasileiros ao PAA e valores aplicados, por classe de número 
de estabelecimentos com DAP (2011-2018)

Classe de número 
de estabelecimen-
tos com DAP1

Número total de  
municípios na classe

Número de municípios2 
que acessaram o PAA

Acesso (%)

Valor total 
aplicado3

Valor médio por 
município3

(R$ milhões) (R$ mil)

≤ 9 460 234 50,9 69,8 298,3

10 a 49 971 624 64,3 246,1 394,4

50 a 249 2.163 1.758 81,3 1.492,4 848,9

250 a 499 1.023 931 91,0 1.244,2 1.336,5

500 a 999 610 575 94,3 1.191,3 2.071,8

≥ 1.000 343 329 95,9 951,8 2.893,1

Total 5.570 4451 79,9 5.195,6 1.167,3

Fonte: Dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.
Notas:     1        Classificação baseada nos dados do Censo Agropecuário de 2017. 

     2      Municípios que apresentaram pelo menos um agricultor que forneceu produtos para o programa. 
  3    Valores corrigidos para dezembro de 2018 pelo IPCA-E.

4.4 Acesso às doações de alimentos da modalidade CDS

Observou-se que, no período estudado, um total de 3.553 municípios receberam 
doações do PAA-CDS, enquanto 4.150 forneceram alimentos nesta modalidade, 
sendo que 802 municípios só forneceram e 205 só receberam doações (tabela 10).  
Ressalta-se ainda que, quando consideramos todas as modalidades do PAA, foram 
observados 159 municípios que receberam doações do PAA-CDS e não forne-
ceram em nenhuma modalidade. Ao adicionarmos estes aos 4.451 municípios 
que forneceram produtos para o programa, constatamos que o número total de 
municípios beneficiados pelo PAA, em todas as modalidades, sobe para 4.610, o 
que corresponde a cerca de 83% dos municípios brasileiros.
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TABELA 10
Número de municípios que forneceram produtos e/ou receberam doações do PAA, moda-
lidade CDS e PAA total (todas as modalidades) – Brasil e Grandes Regiões (2011-2018)

Região
Forneceu 

produtos –
CDS

Só forneceu –
CDS

Recebeu 
doações –

CDS

Só recebeu – 
CDS

Forneceu e/ou 
recebeu CDS

Forneceu e/ou 
recebeu – 
total PAA

Norte 403 18 390 5 408 412

Nordeste 1.463 176 1.352 65 1.528 1.642

Sudeste 1.018 326 764 72 1.090 1.123

Sul 967 226 779 38 1.005 1.106

Centro-Oeste 299 56 268 25 324 327

Brasil 4.150 802 3.553 205 4.355 4.610

Fonte: Dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.

Quanto aos municípios que só forneceram, sem receber doações, observa-se 
que estes estiveram situados principalmente nas regiões Sudeste e Sul (tabela 10), 
e foram, em média, municípios de menor tamanho populacional, percentual de 
área urbana um pouco maior, menor número total de DAPs e com menos agricul-
tores beneficiados pelo programa que os demais fornecedores da modalidade CDS 
(tabela 11). Cerca de 84% desses municípios apresentaram menos de cinquenta 
agricultores beneficiados, e mais da metade (54%) apresentou menos de dez agri-
cultores, enquanto nos demais municípios esses percentuais foram de 43% e 12%.

Por sua vez, os municípios que só receberam doações, sem fornecer produtos, 
situam-se principalmente na região Sudeste (tabela 10), e foram, em média, muni-
cípios de maior população, mais fortemente urbanos e com menos estabelecimentos 
agropecuários aptos a acessar o programa (tabela 11). 
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TABELA 11
Média do tamanho populacional, percentual de área urbana, número de estabelecimentos 
com DAP e número de agricultores fornecedores, para os municípios que só forneceram 
produtos e os que só receberam doações, em relação aos demais municípios que 
acessaram (2011-2018)

Só forneceu 
produtos

Demais  
municípios

Só recebeu 
doações

Demais  
municípios

População (1 mil habitantes)
19,0

(38,5)
46,1

(265,0)
***

80,3
(192,6)

39,2
(242,1)

*

Área urbana (%)
5,1

(13,5)
4,8

(14,1)
*

16,7
(30,5)

4,2
(12,3)

***

Número de estabelecimentos 
com DAP

212,8
(283,3)

367,8
(498,0)

***
173,8

(324,7)
347,4

(474,3)
***

Número de agricultores 
fornecedores

13,5
(31,0)

98,4
(147,8)

*** - -

Fonte: Dados da pesquisa.
Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Significância da diferença entre as médias, teste t: *p < 0,05; **p < 0,01; e *** p < 0,001.

2. Desvio-padrão entre parênteses.

Esses resultados indicam haver interações entre municípios vizinhos no pro-
cesso de fornecimento e recebimento das doações, constituindo-se este também em 
um ponto importante a ser investigado em análises futuras. No caso dos municípios 
que apenas forneceram, sem receber doações na modalidade CDS, por exemplo, 
estes podem ser municípios pequenos que não apresentam entidades beneficiárias 
suficientes para demandar os produtos, e podem entregar em municípios próxi-
mos que têm maior demanda. Por seu turno, quanto àqueles municípios que só 
receberam doações, sem fornecer produtos, pode dar-se o caso de não possuírem 
capacidade produtiva para suprir a demanda por alimentos in natura, dado que 
estes municípios apresentam como características uma população maior (em mé-
dia), maiores áreas urbanas e um menor número de estabelecimentos aptos para 
fornecer ao PAA. 

4.5  Análise binomial logística do acesso dos municípios ao programa – 
município do agricultor 

Em relação à análise de regressão binomial logística, quase todas as variáveis expli-
cativas testadas no modelo apresentaram coeficientes significantes, com exceção da 
dummy para a região Sudeste. Os resultados encontrados apresentaram as mesmas 
tendências observadas nas análises descritivas, mostrando que essas tendências se 
confirmam mesmo quando se controla pelo efeito das demais variáveis. As variáveis 
IFDM emprego e renda e percentual de área urbana apresentaram coeficientes 
negativos, indicando que municípios com melhor desempenho econômico e maior 
grau de urbanização apresentam menor probabilidade de acesso ao programa.  
A probabilidade de acesso se mostrou maior para municípios com maior número 
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de agricultores aptos a acessar o programa e pertencentes a regiões metropolitanas.  
A relação do acesso com o tamanho da população do município foi positiva, porém, 
não linear, apresentando-se significante para o logaritmo do tamanho populacio-
nal, o que se explica pelo fato de o acesso ter sido maior nas classes intermediárias 
de tamanho. Em relação às regiões, os municípios pertencentes às regiões Norte, 
Nordeste e Sul apresentaram maior probabilidade de acesso que os municípios da 
região omitida, no caso, a região Centro-Oeste (tabela 12). 

TABELA 12
Parâmetros estimados no modelo de regressão logística: variável dependente – acesso 
ao PAA (2011-2018)

Variável Coeficiente Desvio-padrão Valor de Z Pr(>|z|)

Intercept -2,497 0,384 -6,503 7,8 e-11 ***

IFDM emprego e renda -1,719 0,466 -3,692 2,2 e-4 ***

Logaritmo do tamanho populacional 0,894 0,108 8,248 < 2,0 e-16 ***

Percentual de área urbana -0,028 0,003 -8,590 < 2,0 e-16 ***

Número de estabelecimentos com DAP 0,002 2,4e-4 9,617 < 2,0 e-16 ***

Região metropolitana (dummy) 0,312 0,112 2,785 5,4 e-3 **

Região Norte (dummy) 1,440 0,201 7,161 8,0 e-13 ***

Região Nordeste (dummy) 0,960 0,145 6,605 4,0 e-11 ***

Região Sudeste (dummy) -0,143 0,121 -1,177 0,239

Região Sul (dummy) 1,723 0,154 11,174  < 2,0e-16 ***

Resíduos
Mínimo 1Q Mediana 3Q Máximo

-4,461 0,106 0,430 0,637 2,324

Número de observações 4971

PseudoR2_(McFadden) 0,200

Fonte: Dados da pesquisa. 
Elaboração dos autores.
Obs.: Significância: * p < 0,05; ** p < 0,01; e *** p < 0,001.

Considerando-se as finalidades e prioridades do programa, os resultados das 
análises descritivas e da análise binomial logística, no geral, estão de acordo com o 
que seria esperado, tendo o programa apresentado maior probabilidade de acesso 
por municípios menos urbanos, com mais agricultores familiares, com menor 
IFDM emprego e renda e pertencente às regiões Norte e Nordeste. Esses resultados 
corroboram as conclusões dos estudos realizados por Simão, Silva e Silveira (2014) 
e Salgado et al. (2017), que mostraram a eficácia de focalização do programa em 
atingir os municípios que apresentariam maior demanda pelos seus benefícios. 

A análise binomial logística mostrou também um aumento da probabili-
dade de acesso para os municípios que pertencem a regiões metropolitanas. Esse 
fato já tinha sido observado no estudo realizado por Santos et al. (2015), o qual 
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mostrou que o número de registros de agricultores vinculados ao PAA tinha uma 
forte correlação positiva com as concentrações populacionais, em especial as 
regiões metropolitanas. Conforme explicam esses autores, tal fato pode estar 
relacionado aos cinturões verdes e também à maior demanda pelo consumo de 
produtos apresentada pelos municípios pertencentes a essas regiões. Além disso, 
fatores como a maior facilidade de logística de transporte e melhor capacidade 
institucional e administrativa podem também influenciar a maior facilidade de 
acesso desses municípios. 

É importante ressaltar, porém, que o valor do pseudo R2 estimado foi baixo 
(0,2), o que indica que as variáveis utilizadas no modelo, embora significantes, 
explicam pouco da variação observada nos dados. Isto quer dizer que há outras 
variáveis importantes que também podem influenciar na implementação do PAA, e 
que não foram incluídas no modelo utilizado. Para estudos futuros, recomenda-se o 
aprofundamento dessas análises, principalmente com a inclusão de indicadores que 
permitam avaliar melhor a influência da capacidade institucional dos municípios 
e da proximidade geográfica sobre a probabilidade de acesso. 

5 O PANORAMA E AS PERSPECTIVAS DO PAA NA ATUALIDADE

Desde a sua criação, o PAA passou por um processo de aprendizado e aperfeiço-
amento que levou o programa a estruturar e consolidar os seus procedimentos 
burocráticos, os quais deram estabilidade na implementação da política pública 
(Almeida, Perin e Sambuichi, 2019). Porém, os recursos destinados ao PAA não 
acompanharam o fortalecimento do programa, oriundo do seu aprimoramento, 
das relações de reciprocidade e das redes formadas em torno dele. Os resultados 
mostraram que os recursos disponibilizados para o PAA foram drasticamente 
reduzidos nos últimos anos, sendo que o valor aplicado em 2018 foi cerca de um 
quinto do valor de 2012. Acredita-se que os valores aplicados em 2019 tenham 
sido ainda menores que os de 2018, embora os microdados deste último ano ainda 
não estivessem disponíveis para se fazer a estimativa quando foram realizadas as 
análises apresentadas neste texto.

Observou-se, também, uma pulverização dos recursos financeiros do pro-
grama. Isso quer dizer que, além da redução total de recursos, houve ainda uma 
expressiva diminuição dos valores recebidos por cada um dos municípios atendidos. 
A consequência disto é a redução da capacidade do PAA de produzir impactos 
na comercialização, geração de renda e dinamização econômica local, o que pode 
trazer desestímulos à produção agropecuária de pequeno porte. Além disso, di-
minui a amplitude da política no que tange à promoção da segurança alimentar 
e nutricional no nível local. 
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As justificativas para a redução dos recursos destinados ao PAA foram uma 
mudança de agenda e de prioridades de políticas públicas e o agravamento da 
situação econômica do Brasil desde 2014, um período de alta instabilidade, que 
caracterizou uma das maiores contrações de renda da história do país, acompanhada 
de intensa queda do PIB, principalmente nos anos de 2015 e 2016 (IBGE, 2017). 
Apesar da leve recuperação nos anos de 2018 e 2019, o patamar econômico anterior 
a 2014 ainda não foi retomado (Souza Júnior et al., 2019).

Além da grave crise econômica, atualmente o Brasil enfrenta uma crise 
sanitária, provocada pela pandemia do novo coronavírus. O impacto econômico 
da covid-19 poderá ser de alta gravidade, sobretudo porque abrange os mercados 
financeiros mundiais. De acordo com a Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (FAO), torna-se imprescindível, neste momento, 
juntar esforços para que se evitem paralisações abruptas na produção doméstica e 
na geração de renda, a fim de se alcançar um menor impacto negativo no âmbito 
econômico e social (FAO, 2020a). 

Em vez de políticas recessivas e de ajustes fiscais como medidas de enfrenta-
mento à crise, os organismos internacionais – como a FAO, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) e a Organização Mundial do Comércio (OMC) – expõem a 
relevância da expansão do gasto público com políticas públicas sociais, bem como 
com aquelas voltadas à compras governamentais usadas enquanto instrumento 
para escoar a produção e manter a cadeia de suprimentos ativa (FAO, 2020b).

A crise econômica, somada agora à covid-19, poderá ter impactos negativos 
nos municípios brasileiros, agravando o quadro econômico que já estava fragili-
zado, principalmente porque muitos deles já operam com grandes dificuldades 
do ponto de vista fiscal e orçamentário. São exatamente estes municípios que 
apresentam as maiores necessidades e demandas por políticas públicas como PAA. 
Acredita-se que o modus operandi do programa, bem como todo o arcabouço de 
medidas que a política pública contempla, tem condições de produzir efeitos 
positivos, tanto para o fortalecimento da agricultura familiar e dinamização da 
economia, quanto no âmbito da promoção da segurança alimentar e nutricional.

Do ponto de vista da agricultura familiar e da economia, o PAA apresenta 
características importantes de incentivo à produção descentralizada de alimentos 
no Brasil e aproxima o produtor do consumidor final. Isso poderá reduzir o risco 
de desabastecimento ou a necessidade de se recorrer a grandes centrais, que podem 
apresentar alta volatilidade de preços diante da crise. Além disso, os circuitos curtos 
de comercialização incentivados pelo programa têm como efeitos a dinamização 
e diversificação da atividade econômica em âmbito local e regional (Rambo e 
Denz, 2015). Esses elementos tendem a funcionar como amortecedores do risco 
de colapso econômico.
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No âmbito da segurança alimentar e nutricional, o PAA também pode atuar 
para mitigar os efeitos das crises, operando em três frentes: i) no fortalecimento da 
rede de assistência social e da rede de equipamentos de segurança alimentar, tendo 
em vista que a modalidade CDS prevê a doação de alimentos a estas entidades; 
ii) na ampliação do acesso e melhoria da quantidade e qualidade de alimentos, pois 
incentiva a diversificação produtiva e apresenta instrumentos de controle para garantir 
a qualidade do produto doado; e iii) no auxílio ao combate de infecções e fortaleci-
mento do sistema imunológico, por meio do aumento do consumo de alimentos in 
natura e minimamente processados, os quais são ricos em vitaminas e antioxidantes 
(Antunes e Hespanhol, 2011; Barth-Teixeira et al., 2017; FAO, 2020b).

O PAA é hoje um programa que reúne um conjunto de benefícios na pro-
moção da segurança alimentar e nutricional, na dinamização da economia local 
e no fortalecimento da agricultura familiar, evidenciados em pesquisas realizadas 
em diversas localidades do Brasil. A experiência do programa tornou-se referência 
para agricultores familiares de países da América Latina, Caribe e África (FAO, 
2017), e ele é reconhecido pela FAO como uma política pública que contribuiu 
de maneira ativa para a redução expressiva da fome, desnutrição, subalimentação 
e saída do Brasil do mapa da fome da ONU em 2014 (FAO, 2014).

Em face à pandemia provocada pelo novo coronavírus, o Brasil se compro-
meteu, por meio de declaração assinada também por organismos internacionais 
especializados e por demais países da América Latina e Caribe, a contribuir com 
a coordenação de políticas públicas de apoio à produção e comercialização e com 
a construção de medidas para garantir o abastecimento alimentar durante a crise 
epidemiológica (FAO, 2020c). Entre as medidas adotadas pelo governo federal 
para isso, está a Medida Provisória (MP) no 957, de 24 de abril de 2020, a qual 
abriu crédito extraordinário no valor de R$ 500 milhões a ser utilizado na operação 
do PAA. A aplicação desse recurso foi muito importante para o funcionamento 
do programa, pois o valor total que estava previsto no orçamento federal de 2020 
para ser aplicado neste ano, incluindo as emendas parlamentares, era de apenas  
R$ 186 milhões, e já vinha sofrendo contingenciamentos. Portanto, sem esse crédito 
extraordinário, o PAA iria operar, neste ano, com ainda menos recursos que em 
2018, o que seria muito ruim, especialmente considerando-se as potencialidades 
do programa para enfrentar os efeitos da crise sanitária atual. 

Apesar dos seus comprovados benefícios e do seu potencial para atuar favo-
ravelmente em resposta aos desafios deste momento, o PAA apresenta atualmente 
um elemento desfavorável ao seu processo de implementação e fortalecimento 
enquanto política pública: o enfraquecimento das instâncias de participação e 
controle social via conselhos. Mudanças recentes na legislação federal, realiza-
das principalmente a partir de 2019, extinguiram ou enfraqueceram conselhos 
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importantes para a promoção da participação social e da segurança alimentar e 
nutricional, como é o caso do Consea. Essas mudanças enfraquecem também os 
Conseas em estados e municípios, que ficam sem centralização para a condução 
de ações de caráter local. A ausência de instrumentos de participação e controle 
social atuantes interfere, também, na capacidade de mobilização de agricultores 
familiares e demais agentes que envolvem o PAA para demandar do poder público 
local o apoio logístico e a demonstração de interesse em acessar o programa, pois, 
conforme indicam diversos estudos empíricos, tais instrumentos são importantes 
para viabilizar o acesso ao programa (Silva e Schmitt, 2012; Froehlich e Schneider, 
2013; Veloso, 2017; Neto e Hespanhol, 2018).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho analisou os quantitativos das operações realizadas pelo PAA no 
período de 2011 a 2018, mostrando que o programa beneficiou mais de 450 mil 
de agricultores familiares, público este que inclui agricultores, pecuaristas, silvi-
cultores, aquicultores, extrativistas, pescadores artesanais, povos indígenas e povos 
remanescentes de quilombos rurais e demais povos e comunidades tradicionais. 
O programa adquiriu quantidade superior a 2 milhões de toneladas de alimentos, 
conseguindo atingir beneficiários fornecedores e/ou consumidores em cerca de 
83% dos municípios brasileiros, números que mostram sua ampla capilaridade.

As análises realizadas mostraram que a probabilidade de acesso ao programa foi 
maior para municípios com menor desenvolvimento econômico, menos urbanos, 
com mais agricultores familiares e pertencentes às regiões Norte e Nordeste. Esses 
dados indicam que o programa está tendo eficácia na sua focalização em atender 
prioritariamente as regiões mais carentes de desenvolvimento rural, bem como 
aqueles municípios que mais demandam atendimento para o público que vive em 
vulnerabilidade alimentar e social. Observou-se também que houve aumento da 
probabilidade de acesso para os municípios localizados em regiões metropolitanas. 
A explicação para isso pode ser tanto pela alta demanda, originada no aumento de 
pessoas em situação de risco social, quanto pela capacidade de escoar os produtos 
da agricultura familiar que estas regiões possuem. 

Os resultados corroboraram os estudos encontrados na literatura que apontam 
o PAA como um importante canal de comercialização para a agricultura familiar, 
capaz de promover o aumento da renda, a inclusão produtiva e a dinamização da 
economia local, além de contribuir para a segurança alimentar e nutricional, por 
meio da distribuição de alimentos às pessoas em situação de insegurança alimentar 
e nutricional. Dessa forma, por todos os benefícios gerados pelo PAA e por sua 
capacidade de atuação horizontal e multidisciplinar, e considerando-se, ainda, as 
previsões nacionais e internacionais de possível piora no quadro epidemiológico e 
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econômico diante do contexto atual, acredita-se que o programa seja uma ferra-
menta relevante a ser utilizada como instrumento mitigador de efeitos negativos, 
nos âmbitos econômico e social, durante e após a covid-19.

Observou-se, porém, uma expressiva diminuição dos recursos aplicados no 
PAA nos últimos anos, além de uma pulverização dos recursos entre os municípios, 
o que pode reduzir a sua capacidade de gerar benefícios e atuar positivamente na 
mitigação dos impactos da crise. Outro ponto negativo é a extinção ou enfraqueci-
mento dos conselhos de âmbito federal, que atuavam como instâncias de participação 
e controle social do programa. Por essa razão, reforça-se a necessidade de ampliar 
o investimento de recursos no PAA, neste e nos próximos anos, além recuperar o 
papel dos conselhos, de forma a se garantir que o programa possa atingir as suas 
finalidades e atuar adequadamente no combate aos atuais desafios. 
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